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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXXX

Autos MPPE xxxx/xxxx
Notícia de fato nº xxx/xxxx
PORTARIA Nº XXX/XXXX 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 129, inciso III, da CF/88, art. 201, incisos V e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), art. 8º, §1º, da Lei Federal nº. 7.347/85, art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, art. 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, atualizada pela Lei Complementar Estadual nº 21/98, e artigos 1º, 2º e 3º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012; e 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, da Constituição da República);
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à proﬁssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência crueldade e opressão;
CONSIDERANDO a constatação pelo Ministério Público da ausência de estrutura do Conselho Tutelar do Município de XXXXXXX;
CONSIDERADO que a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticos sociais públicos que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso em condições dignas de existência;
CONSIDERANDO que o Princípio Nono da Declaração Universal dos Direitos da criança preconiza que a criança gozará de proteção contra quaisquer formas de negligência, abandono, crueldade e exploração;
CONSIDERANDO que o art. 71, da Lei nº 8.069/1990, dispõe que “a criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esporte, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitam sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento”;
CONSIDERANDO que o art. 131, da Lei nº 8.069/1990, estabelece que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregando pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente deﬁnidos na mencionada lei;
CONSIDERANDO, ainda, que, em observância ao art. 132, da Lei nº 8.069/1990, “em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha”;
CONSIDERANDO que, compete ao Conselho Tutelar, dentre outras atribuições, atender as crianças e os adolescentes que tenham seus direitos violados ou ameaçados por ação ou omissão da sociedade, do Estado, de seus pais ou responsáveis, ou por sua própria conduta, aplicando as medidas de proteção cabíveis, ressalvada a colocação em família substituta; representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, apesar de instituído e instalado, o Conselho Tutelar de XXXXXXX não dispõe de infraestrutura suficiente para desempenhar de forma eﬁcaz as atribuições insculpidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 136;
CONSIDERANDO que, com a devida infraestrutura para o Conselho Tutelar, a sociedade se beneﬁciará em todos os aspectos relativos ao desenvolvimento das futuras gerações; 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar não é apenas uma experiência comunitária, mas uma imposição constitucional decorrente da forma de associação política adotada, que é a democracia participativa; 
CONSIDERANDO que o apoio e a proteção à infância e à juventude devem ﬁgurar, obrigatoriamente, entre as prioridades dos governantes; 
CONSIDERANDO que, no Direito da Criança e do Adolescente, a ausência ou a insuﬁciência de recursos coloca a política pública em situação irregular;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL nº XXX/XXXX, adotando-se as seguintes providências:
1. Proceder ao registro da presente Portaria no Sistema Arquimedes e sua autuação, com a juntada dos documentos anexos;
2. Comunicar ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOPIJ/MPPE a instauração deste Inquérito Civil, bem como enviar a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial;
3. Nomear o servidor XXXXXXX para atuar como secretário;
4. Comunique-se sobre a providência adotada ao Presidente do Conselho Tutelar e ao Município de XXXXXXX/PE, notiﬁcando-os para comparecer a esta Promotoria de Justiça, no dia xx/xx/xxxx, às xx horas;
Prossiga-se com as investigações em andamento, cumprindo-se os despachos pendentes ou renovando-se termo de conclusão. 
Cumpra-se.



XXXXXXX/PE, XX de XXXXXX de XXXX.
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